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APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO 
JULGADA PROCEDENTE QUANTO À  CAPITALIZAÇÃO 
DE  JUROS.  EXPOSIÇÃO  NUMÉRICA  DAS  TAXAS 
PACTUADAS.  DUODÉCUPLO  DA  TAXA  MENSAL 
SUPERIOR  À  TAXA  ANUAL.  PERCENTUAIS 
EXPRESSAMENTE CONVENCIONADOS.   LEGALIDADE. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE  JUSTIÇA. 
SENTENÇA  REFORMADA.  PEDIDOS  JULGADOS 
IMPROCEDENTES. APLICAÇÃO DO ART. 577, § 1o-A, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO.

– A  incidência  da  capitalização  mensal  de  juros  é 
permitida desde que conste sua pactuação de forma expressa 
no instrumento contratual, que pode ser, tão somente, pela 
análise  das  taxas  anual  e  mensal  dos  juros,  verificando-se 
que aquela é superior ao duodécuplo desta.

– O art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil autoriza 
o relator a dar provimento, monocraticamente, a recurso se a 
decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0108743-10.2012.815.2001                                                                                                                                  1



súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  apelação  cível,  interposta  por  AYMORÉ 
CRÉDITO,  FINANCIAMENTO  E  INVESTIMENTO  S.A., contra  a  sentença 
prolatada pelo juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls. 154/158) que – 
nos autos da ação revisional de contrato bancário, em face dela ajuizada por Elmar 
Emílio Nascimento de Oliveira –, julgando parcialmente procedentes os pedidos 
iniciais, declarou “insubsistente a cobrança da capitalização de juros, ante a ausência de  
pactuação expressa, condenando o promovido a promover a restituição simples dos valores  
recolhidos pela promovente que tenham sido pagos”.

Em suas razões, fls. 160/184, sustenta a reforma da decisão 
para julgar improcedentes os pedidos iniciais, afirmando que “a taxa de juros anual  
é  superior à soma da taxa de juros mensal  para o ano,  decorrendo daí a  existência da  
capitalização dos juros, ALÉM DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS QUE PREVÊEM  
TAL INCIDÊNCIA.”.

Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fl. 188-v.

A Procuradoria de Justiça Cível opina pelo provimento do 
recurso, por entender que a capitalização fora devidamente contratada vez que os 
juros anuais são superiores ao duodécuplo da taxa mensal, fls. 194/197.

É o relatório. 

D e c i d o .

O Superior  Tribunal  de Justiça  entende que nas operações 
realizadas  pelas  instituições  financeiras  permite-se a capitalização dos  juros  na 
periodicidade  mensal  quando  pactuada,  desde  que  celebradas  a  partir  da 
publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,  reeditada  pela  Medida 
Provisória 2.170-36/2001.

“Art  5º:  Nas  operações  realizadas  pelas  instituições  integrantes  do 

Sistema Financeiro Nacional,  é admissível a capitalização de juros com 

periodicidade inferior a um ano.
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Parágrafo  único.  Sempre  que  necessário  ou  quando  solicitado  pelo 

devedor,  a  apuração  do  valor  exato  da  obrigação,  ou  de  seu  saldo 

devedor,  será  feita  pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que 

evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão, 

o  valor  principal  da  dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a 

parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente 

a multas e demais penalidades contratuais.”

Em julgado firmado pela 2ª Seção do STJ, segundo o rito dos 
recursos repetitivos para os efeitos do art. 543-C do CPC,  a exposição numérica 
entre as taxas são dotadas de clareza e precisão para aferir a periodicidade da 
capitalização  dos  juros,  quando a  taxa   anual  for  superior  ao  duodécuplo  da 
mensal. 

Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 

TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS. 

LEGALIDADE. 1.  No julgamento do Recurso Especial  973.827, julgado 

segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª Seção, as 

seguintes teses para os efeitos do art.  543-C do CPC: - "É permitida a 

capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 

contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 

expressamente  pactuada.  "  -  "A  capitalização  dos  juros  em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 

clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior 

ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 

efetiva  anual  contratada".  2.  Hipótese  em  que  foram  expressamente 

pactuadas  as  taxas  de  juros  mensal  e  anual,  cuja  observância,  não 

havendo prova de abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido. 

(STJ; AgRg-Ag-REsp 94.486; Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª 

Min. Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

Feito esse registro, passo à análise do contrato firmado entre 
a instituição financeira recorrente e o recorrido encartado às fls. 17/20. O pacto fora 
celebrado em 19 de maio de 2011 a ser quitado em 68 parcelas iguais de R$ 768,37, 
com taxa de juros mensal de 2,00% e anual de 27,24%.

Desse  modo,  tendo  em  vista  que  o  contrato  demonstra  a 
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disposição  numérica   explicitando  a  superioridade  da  taxa  de  juros  anual  ao 
duodécuplo da mensal, cabível a incidência da capitalização mensal de juros.

Por  fim,  o  art.  557,  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil 
autoriza o relator  a  dar  provimento,  monocraticamente,  a  recurso  se a decisão 
recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Com  essas  considerações, DOU  PROVIMENTO ao  apelo 
para,  reformando  a  sentença,  julgar  improcedentes  os  pleitos  autorais, 
condenando  o  apelado  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários 
advocatícios, arbitrando estes em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do § 4º, do 
art. 20, do CPC, suspendendo sua exigibilidade de acordo com a hipótese legal 
delineada no art. 12, da Lei Federal n° 1.060/50 (fl. 42).

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, em 25 de setembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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